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CONSULTA

A empresa Consulente honra-nos com consulta acerca do crédito-prêmio de IPI, nos seguintes termos: 

“Considerando a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, entendíamos que o crédito-prêmio inicialmente veiculado pelo DL 491/69, permanecia em vigor até os dias atuais. É de conhecimento público recente julgamento de uma das Turmas daquele Tribunal no qual foi adotada posição divergente, para entender que o crédito-prêmio de IPI teria sido extinto em 1983. 

Diante desse cenário, indagamos a respeito da consistência dos argumentos tecidos pela Fazenda Nacional para sustentar a extinção do crédito-prêmio de IPI, em especial se tal benefício foi extinto pelos DL´s 1658/79 e 1722/79 ou, ainda, pelo § 1º do art. 41 do ADCT.” 
RESPOSTA

Antes de responder às questões propostas, analisaremos a legislação que rege o crédito-prêmio de IPI, eventual impacto da nova Constituição sobre esse benefício e as conseqüências que a alteração da jurisprudência poderia produzir. 
O chamado crédito prêmio de IPI foi instituído pelo DL 491/69 nos seguintes termos: 

"Art. 1º - As empresas fabricantes e exportadoras de produtos manufaturados gozarão, a título de estímulo fiscal, créditos tributários sobre suas vendas  para o exterior, como ressarcimento de tributos pagos internamente.

§ 1º - Os créditos tributários acima mencionados serão deduzidos do valor do Imposto sobre Produtos Industrializados incidente sobre as operações no mercado interno.

§ 2º - Feita a dedução, e havendo excedente de crédito, poderá o mesmo ser compensado no pagamento de outros impostos federais, ou aproveitado nas formas indicadas por regulamento." 

Como visto supra, o fabricante de produtos manufaturados que exportasse esses bens tinha o direito de deduzir do valor do IPI devido, créditos tributários decorrentes de suas vendas para o exterior. Acaso o valor devido a título de IPI fosse menor do que o montante dos créditos, o saldo remanescente poderia ser compensado com outros impostos federais. 

O DL 491/69 foi inúmeras vezes alterado, ora por legislação constitucional, ora por atos que não têm força para tanto. Confira-se: 

	NORMA
	CONTEÚDO

	Decreto 64.833, de 17.07.69
	O art. 2º delegou poderes ao Ministro da Fazenda para indicar e alterar a relação de produtos objeto do crédito-prêmio.

	DL 1.248, de 29.12.72
	Estendeu o incentivo do crédito-prêmio a empresas comerciais exportadoras (arts. 1º a 4º).

	DL 1450, de 24.03.76
	Estendeu o incentivo aos produtos nacionais destinados à construção da Usina Hidrelétrica de Itaipu.

	DL 1456, de 07.04.76
	Estendeu o crédito-prêmio para as empresas comerciais exportadoras. 

	DL 1658, de 24.01.79
	Estabeleceu a redução gradual do estímulo previsto no DL 491/69, até 30.06.83, quando seria totalmente extinto.

	DL 1703, de 18.10.79
	Previu o gozo do crédito-prêmio nas saídas de bens destinados à produção de petróleo e gás na Bacia de Campos. 

	DL 1722, de 03.12.79
	Delegou ao Poder Executivo a previsão de como seria utilizado o crédito prêmio de IPI, revogando os §§ 1º e 2º do art. 1º do DL 491/69 (arts. 1º e 5º)

	DL 1724, de 07.12.79
	Autorizou o Ministro da Fazenda a aumentar, restringir ou reduzir, temporária ou definitivamente, o crédito prêmio (art. 1º).

	Portaria MF 960, 07.16.79
	Suspendeu o crédito-prêmio, por prazo indeterminado. 

	Portaria MF nº 98, de 04.02.80
	Previu a manutenção do crédito-prêmio nas hipóteses de produtos destinados ao Programa Nucelar Brasileiro e à construção da Usina de Itaipu. 

	Portaria MF nº 78, de 01.04.81
	-Previu novos percentuais para redução do crédito-prêmio até sua extinção em 30.06.98.

- Excluiu diversos produtos manufaturados do gozo do benefício. 

	DL 1894, de 16.12.81
	- Reinstituiu o crédito-prêmio, em favor de todas as empresas que exportassem produtos de fabricação nacional. (art. 1º), sem definição de prazo. 

- Delegou poderes ao Ministro da Fazenda para aumentar ou reduzir estímulos temporária ou definitivamente. 

	Portaria MF 252, de 29.11.82
	Prorrogou a vigência do crédito-prêmio até 30.04.85.

	Portaria MF 176, de 12.09.84
	Previu a redução gradual do crédito-prêmio, até sua total extinção em 01.05.85. 


A série de normas supra alinhadas levou a d. Procuradoria da Fazenda Nacional a sustentar que o crédito-prêmio de IPI, instituído pelo DL 491/69, teria sido extinto. Para tanto, foram desenvolvidos os seguintes raciocínos: 

(a) os DL 1658/79 e DL 1722/79, cuja inconstitucionalidade não teria sido declarada pelo poder Judiciário até então, extinguiram o crédito-prêmio de IPI em 30.06.83; 

(b) ainda que assim não fosse, o crédito-prêmio de IPI estaria extinto por força do art. 41 ADCT; 

(c) a manutenção do crédito-prêmio de IPI, nos termos do DL 491/69 acarretaria prejuízo bilionário aos cofres públicos. 

Nenhum desses argumentos, entretanto, sustenta a pretensão fazendária. A inconstitucionalidade dos DL´s 1658/79 e 1722/79, e a manutenção do crédito-prêmio de IPI por força do DL 1894/81  já foram  reconhecidas por todas as instâncias do Poder Judiciário. 

A jurisprudência consolidada ao longo dos anos, desde o extinto Tribunal Federal de Recursos, gerou para o contribuinte, a certeza de que o crédito prêmio de IPI não foi extinto em 1983. Sustentar, agora, após tanto tempo, questão que já foi afastada pelo Poder Judiciário, afronta não só o respeito do qual jurisprudência é credora, mas, principalmente, o princípio da segurança jurídica, corolário do Estado de Direito. 

O segundo argumento é igualmente improcedente. O art. 41 ADCT pretendeu assegurar ao legislador ordinário o prazo de 02 (dois) anos para revisão dos benefícios setoriais existentes no momento da promulgação da Constituição Federal. O crédito-prêmio de IPI não é estímulo setorial e, por essa razão, não está abrangido pelo art. 41 ADCT. 

Ainda que assim não fosse, o crédito prêmio de IPI foi confirmado pela Lei 7739/89, ao introduzir alteração na alínea “b” do § 1º do art. 1º do Decerto-lei 1.894/81. 
Por fim, é de se ponderar que razões de Estado, muito embora sua relevância, nunca foram tidas pelo Poder Judiciário como superiores às questões jurídicas. Os Tribunais brasileiros sempre zelaram pela manutenção da ordem jurídica e preservação da supremacia constitucional, nunca a rebaixando, ao ponto de permitir que o direito sirva à consecução de objetivos econômicos ou comerciais. 
Analisaremos, a seguir, um a um os argumentos desenvolvidos pela D. Procuradoria da Fazenda Nacional na tentativa de retirar, do contribuinte, o direito de usufruir o crédito-prêmio de IPI instituído pelo DL 491/69 e reinstituído pelo DL 1894/81, sem prazo de validade. 

(a) A JURISPRUDÊNCIA ACERCA DOS DL´S 1658/79 e 1722/79 

O argumento da d. Procuradoria da Fazenda Nacional de que apenas a inconstitucionalidade do DL 1724/79 teria sido reconhecida pelo Judiciário, para além de não resultar na constitucionalidade dos DL´s 1658/79 e 1722/79, não corresponde à realidade. 

De fato, o extinto Tribunal Federal de Recursos, ao apreciar a AC 109.896-DF, reconheceu, por seu órgão Plenário, a inconstitucionalidade do DL 1724/79. O fundamento dessa decisão foi o princípio da indelegabilidade de Poderes, então previsto no art. 6º EC 01/69, pelo qual era vedado ao Presidente da República delegar ao Ministro da Fazenda competência que lhe fora outorgada de forma extraordinária.
 Esse entendimento foi reafirmado em diversos acórdãos (AC 131.116, DJ 02.06.88, pág. 23.539; AC 133.634, DJ 08.08.88, pág. 18958; AC 109.013, DJ 08.08.88, p. 18.184). 

Reconheceu, ainda, o Tribunal Federal de Recursos, que o DL 1722/79 também era inconstitucional. Confira-se:

“TRIBUTARIO. REPETIÇÃO DO INDEBITO. ESTIMULOS FISCAIS. DEC-LEI N. 491, DE 5-3-69 E DEC.-LEI 1722/79. INCONSTITUCIONALIDADE DO ART-1, DO DEC.-LEI 1724/79. PORTARIA 960 DO SR. MINISTRO DA FAZENDA.

I- DECLARADO INCONSTITUCIONAL O ART. 1 DO DEC.-LEI N. 1724, DE 7-12-79, COM OS EFEITOS PRODUZIDOS PELO DEC.-LEI N. 1722/79, AS FIRMAS QUE SE UTILIZARAM DO CRÉDITO-PRÊMIO PREVISTO NO DEC.-LEI N. 491/69, EM RAZÃO DA PORTARIA 960 DO SR. MINISTRO DA FAZENDA, TEM DIREITO A RESTITUIÇÃO.
II- CORREÇÃO MONETARIA NA FORMA DA SUMULA 46 - TFR.

III- JUROS DE MORA A BASE DE 1% AO MES (CTN ART. 161, PAR-1).

IV- HONORARIOS DE ADVOGADO FIXADOS COM MODERAÇÃO.

V- APELAÇÃO DA UNIÃO DESPROVIDA.

PROVIDO, EM PARTE, O RECURSO DA AUTORA” (AC 110.289, DJ. 12.06.89).

O Tribunal Federal de Recursos assim decidiu porque o DL 1722/79 incide no mesmo vício de inconstitucionalidade do DL 1724/79, por delegar competência atribuída em caráter extraordinário ao Presidente da República pelo art. 55 II da EC 01/69, assim redigido: 

“O Presidente da República, em casos de urgência ou de interesse público relevante, e desde que não haja aumento de despesa, poderá expedir decretos-leis sobre as seguintes matérias: 

...

II – finanças públicas, inclusive normas tributárias; e

...”

A delegação de competências, nessas hipóteses, era vedada pelo art. 6º parágrafo único e art. 81 parágrafo único da EC 01/69. 

Com a criação do Superior Tribunal de Justiça, a questão relativa à sobrevivência  do crédito-prêmio nos moldes instituídos pelo DL 491/69 foi levada a seu conhecimento. Aquela Corte consolidou, ao longo dos seus 15 anos de existência, jurisprudência que reconhece a inconstitucionalidade dos DL´s 1724/79, 1722/79 e 1658/79, para afirmar a vigência do referido estímulo por força do DL 1894/81, cujo art. 1º  o reinstituiu, sem definição de prazo. 

As duas Turmas competentes para apreciação da matéria, perante o Superior Tribunal de Justiça sempre entenderam que o DL 1894/81 -, que sucedeu aos DL´s 1724/79, 1722/79 e 1658/79 -, garantiu a vigência do crédito-prêmio instituído pelo DL 491/69, sem qualquer interrupção. Confira-se: 

- ACÓRDÃOS DA 1ª TURMA
: 

“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPI. CRÉDITO-PRÊMIO. DECRETOS-LEIS NºS 491/69, 1.724/79, 1.722/79, 1.658/79 E 1.894/81. (...)

1. ...

2. ...

3. O STJ tem corroborado o entendimento de que com a declaração de inconstitucionalidade do Decreto-lei nº 1.724/79, os Decretos-leis nº 1.722/79 e 1.658/79, ali referidos, restaram inaplicáveis. Assim sendo, por disposição expressa do Decreto-lei nº 1.894/81, impõe-se a aplicação do Decreto-lei 491/69, que restaurou o benefício do crédito-prêmio do IPI, sem qualquer definição acerca do prazo. Precedentes da 1ª Seção. 

...” (REsp 440306/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 17.12.02)

“TRIBUTÁRIO. IPI. CRÉDITO-PRÊMIO. 

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem reconhecido que o benefício denominado Crédito-Prêmio do IPI não foi abolido do nosso ordenamento jurídico tributário. 

- Precedentes: RE nº 186.359/RS, STF, Min. Marco Aurélio, DJ de 10.05.02, p. 53; AGA nº 398.267/DF, 1ª Turma, STJ, DJU de 21.10.2000, p. 283; AGA nº 422.627/DF, 2ª Turma, STJ, DJU de 23.09.2002, p. 342; AGREsp nº 329.254/RS, 1ª Turma, STJ, DJ de 18.02.2002, p. 264; REsp nº 329.271/RJ, 1ª Turma, STJ, DJ de 08.10.20014, p. 182, entre outros. 

3. Recurso da Fazenda Nacional conhecido, porém, improvido”. (REsp 576.873, DJ 16.02.04, pág. 00224, Rel. Min. José Delgado).

- ACÓRDÃOS DA 2ª TURMA
: 

“TRIBUTÁRIO. CRÉDITO-PRÊMIO. DECRETOS-LEI 491/69 E 1894/81. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL NÃO IMPUGNADO. MATÉRIA FÁTICA. JURISPRUDÊNCIA ITERATIVA DA CORTE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS STJ 126, 07 e 83. 

1. Inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido contém fundamento constitucional capaz de mantê-lo e parte vencida não interpõe, concomitantemente, recurso extraordinário. 

2. ...

3. Consoante entendimento iterativo desta Corte, com o qual o acórdão recorrido se harmoniza, declarada a inconstitucionalidade do Decreto-Lei 1.724/79, ficaram sem efeitos os Decretos-Leis 1.722/79 e 1.658/79, tornando-se aplicável o Decreto-Lei 491, expressamente referido no Decreto-Lei 1.894/81 que restaurou o benefício do crédito-prêmio do IPI, sem definição de prazo. 

4. Recurso especial não conhecido”. (REsp 239.716, reL. Min. Francisco Peçanha Martins, DJ 25.09.2000). 

EMENTA: “TRIBUTÁRIO. IPI. CRÉDITO-PRÊMIO. DECRETOS-LEIS N. 491/69, 1.724/79, 1.722/79, 1.658/79 E 1.894/81. MOMENTO. EXTINÇÃO. PRECEDENTES. 

1. O Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento de que, declarada a inconstitucionalidade do Decreto-Lei n. 1.724/79, perderam a eficácia os Decretos-Lei n. 1.722/79 e 1.658/79. 

2. É aplicável o Decreto-Lei n. 491/69, expressamente revigorado pelo Decreto-Lei m. 1.894/81, que restaurou o benefício do crédito-prêmio do IPI, sem definição do prazo de sua extinção. 

3. ...

4. Precedentes iterativos, inclusive da Primeira Seção. 

5. Recurso especial conhecido e provido”. (REsp 449.471/RS, DJ 16.02.04, pág. 00231, Rel. Min. João Otávio de Noronha)

Por estar a matéria já pacificada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, sobrevieram decisões singulares dos E. Ministros que compõem aquela Corte que, com base no art. 577 CPC, ajustavam o acórdão recorrido à jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido são as seguintes decisões: 

- MIN. CASTRO MEIRA: AG 545.880, DJ 20.11.03; 

- MIN. FRANCISCO FALCÃO: REsp 134.170, DJ 17.06.2004; REsp 433.661, DJ 30.09.02; REsp 416.954, DJ 05.05.02; AG 398.267, DJ 17.09.01; REsp 273.100, DJ 16.10.00; REsp 272.980, DJ 16.10.00; REsp 159.341, DJ 12.06.00; REsp 244.562, DJ 12.06.00; 

- MIN. LUIZ FUX: REsp 529.323, DJ 01.10.03; AG 484819, DJ 30.06.03; REsp 331.141, DJ 06.03.02; REsp 529.323, DJ 01.10.03; REsp 331.141, DJ 06.03.02; 

- MIN. JOSÉ DELGADO: REsp 591.446, DJ 09.02.04; AG 202819, DJ 09.02.99;
- MIN. FRANCIULLI NETTO: REsp 396.836, DJ 08.11.02; REsp 295.054, DJ 05.11.02; AG 422.627, DJ 20.05.02; AG 335.110, DJ 24.04.01; 

- MIN. FRANCISCO PEÇANHA MARTINS: AG 459.652, DJ 27.05.03; 

- MIN. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: AG 426.833, DJ 1.12.03; AG 471.467, DJ 13.06.2003; AG 259344, DJ 27.05.2003; 

- MIN. ELIANA CALMON: REsp 380.575, DJ 21.05.2002; REsp 400432, DJ 03.04.2002. 

A essas decisões singulares foram ofertados agravos regimentais, aos quais, por decisão colegiadas de ambas as Turmas, foi negado provimento. Confira-se: 

- POSIÇÃO DA PRIMEIRA TURMA
: 

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CRÉDITO PRÊMIO. IPI. MOMENTO. EXTINÇÃO. MATÉRIA PACÍFICA. 

Inviável o recurso especial que visa discutir matéria já pacificada no âmbito desta Corte, no sentido de que com a declaração de inconstitucionalidade do Decreto-Lei nº 1.724/79, também restaram inaplicáveis os Decretos nº 1.722/79 e 1.658/79, os quais eram referidos pelo primeiro diploma. Dessa forma, é aplicável o Decreto-lei 491/69, expressamente mencionado no Decreto-lei 1.894/81, que restaurou o benefício do crédito-prêmio do IPI, sem definição de prazo. Precedentes. 

Agravo regimental improvido”. (AGA 398.267/DF, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ 21.10.02)

“TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. CRÉDITO-PRÊMIO. IPI. DECRETOS-LEIS NºS 491/69, 1.7247/79, 1.722/79, 1658/79 E 1849/81. PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. 

1. Agravo Regimental contra decisão que deu provimento ao recurso ofertado pela agravada. 

2. Acórdão a quo que considerou que o crédito-prêmio do IPI, previsto no Decreto-Lei nº 491/69, extingui-se em junho de 1983, por força do Decreto-lei nº 1.658/79. 

3. Declarada a inconstitucionalidade do Decreto-Lei nº 1.724/79, conseqüentemente ficaram seu efeitos os Decretos-leis nºs 1.722/79 e 1.658/79, aos quais o primeiro diploma se referia. 

4. É aplicável o Decreto-Lei nº 491/69, expressamente mencionado no Decreto-Lei nº 1894/81, que restaurou o benefício do crédito-prêmio do IPI, sem definição de prazo.
5. Precedentes das 1º e 2ª Turmas e da 1ª Seção desta Corte Superior. 

6. Agravo Regimental improvido”. (AGREsp nº 329.254/RS, Rel. Min. José Delgado, DJ 18.02.02, pág. 00264). 

“CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. IPI. CRÉDITO PRÊMIO. DECRETOS-LEIS NºS 491/69, 17247/79, 1722/79, 1658/79 E 1894/81.

1. O STJ tem corroborado o entendimento de que com a declaração de inconstitucionalidade do Decreto-lei nº 1.724/79, os Decretos-Lei nº 1.722/79 e 1.658/79, ali referidos, restaram inaplicáveis. Assim sendo, por disposição expressa do Decreto-Lei nº 1.894/81, impõe-se a aplicação do Decreto-lei 491/69, que restaurou o benefício do crédito prêmio do IPI, sem qualquer definição acerca do prazo. (Precedentes da 1ª e 2ª Turmas do STJ). 

2. Agravo Regimental a que se nega provimento”. (AgRg no AI 484.819-DF, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 13.10.2003)

- POSIÇÃO DA 2ª TURMA
: 

“AGRAVO REGIMETAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CRÉDITO-PRÊMIO DO IPI. DECRETO-LEI Nº 1.658/79. INAPLICÁVEL. PRECEDENTES. 

A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de que os Decretos-leis 1.722 e 1.658/79 restaram inaplicáveis com a declaração de inconstitucionalidade do Decreto-lei n. 1.724/79, que a elas se reportava. 

Agravo regimental a que se nega provimento (AGA nº 422.627/DF, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ 23.09.02, pág. 00342)

EMENTA: “AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. CRÉDITO-PRÊMIO. IPI. DECRETOS LEI N. 491/69, 1.724/79, 1.722/79, 1.658/79 E 1.894/91. MOMENTO. EXTINÇÃO PRECEDENTES. 

1. O Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento de que, declarada a inconstitucionalidade do Decreto-Lei n. 1724/79, perderam a eficácia os Decretos-Lei n. 1.722/79 e 1.658/79. 

2. É aplicável o Decreto-Lei n. 469/69, expressamente revigorado pelo Decreto-Lei n. 1.894/81, que restaurou o benefício do crédito-prêmio do IPI, sem definição de prazo para sua extinção. 

3. Agravo regimental que se nega provimento”. (AGA 471.467, DJ 06.10.03, Pág. 00256, Rel. Min. João Otávio de Noronha). 

EMENTA: “PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. JULGAMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL EQUIVOCADAMENTE TIDO COMO PREJUDICADO. ... CRÉDITO-PRÊMIO DO IPI – JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ. 

1. ...

2. ...

3. Confirmação da decisão monocrática, que seguiu a jurisprudência dominante desta Corte, no sentido de que, declarada a inconstitucionalidade do Decreto-Lei 1.724/79, ficaram sem efeito os Decretos-leis 1.722/79 e 1.658/79, tornando-se aplicável o Decreto-lei 491, expressamente referido no Decreto-lei 1.894/81, que restaurou o benefício do crédito-prêmio do IPI, sem definição de prazo. 

4. Agravo regimental, para julgamento do agravo anterior e improvido este”. (ADREsp 380.575, DJ 15.03.04, pág. 00223, Rel.  Min. Eliana Calmon)

A posição do Superior Tribunal de Justiça é, como supra evidenciado, no sentido da inconstitucionalidade dos decretos–leis que  veicularam delegação ao Ministro da Fazenda para disciplinar o crédito-prêmio do IPI, permanecendo em vigor esse benefício, por força do DL 1894/81 que o reinstituiu, sem incidir no mesmo vício e sem prever qualquer prazo para sua extinção. 

Após anos de discussão perante o Superior Tribunal de Justiça, a matéria chegou ao Supremo Tribunal Federal que, por seu órgão Plenário decidiu pela inconstitucionalidade dos dispositivos legais que pretenderam delegar ao Ministro da Fazenda o disciplinamento do crédito-prêmio de IPI. Confira-se: 

“EMENTA: CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. INCENTIVOS FISCAIS: CRÉDITO-PRÊMIO: SUSPENSÇÃO MEDIANTE PORTARIA. DELEGAÇÃO INCONSTITUCIONAL. D.L. 491, DE 1969, ARTS. 1º e 5º; D.L. 1.724, de 1979, art. 1º; D.L. 1.894, de 1981, art. 3?, inc. I. C.F./1967. 

I. – É inconstitucional o art. 1º do D.L. 1.724, de 7.12.79, bem assim o inc. I do art. 3º do D.L. 1.894, de 16.12.81, que autorizaram os Ministro de Estado da Fazenda a aumentar ou reduzir, temporária ou definitivamente, ou restringir os estímulos concedidos pelos artigos 1º e 5º do D.L. nº 491, de 05.3.59. Caso em que se tem delegação proibida: CF/67, ART. 6º. Ademais, matérias reservadas à lei não podem ser revogadas por ato normativo secundário. 

II. R.E. conhecido, porém não provido (letra b)”. (RE 186.623-3/RS, DJ 12.04.2002, ementário 2064-4, Rel. E. Min. Carlos Velloso)

Essa jurisprudência solidificou-se perante o Supremo Tribunal Federal, com o julgamento dos RE´s 186.359-5/RS e 180.828-4/RS, pelo Plenário, em sessão de 14.03.2002 (acórdãos publicados no DJ em 10.05.02 e 14.03.03, respectivamente), no mesmo sentido, ou seja, de reconhecer a inconstitucionalidade dos decretos-leis que pretenderam outorgar ao Ministro da Fazenda a faculdade de disciplinar o crédito-prêmio de IPI instituído pelo DL 491/69. Mais recentemente, ao julgar os AGR-ED RE 268553
, o Supremo Tribunal Federal voltou a reconhecer a inconstitucionalidade da legislação que pretendeu outorgar ao Ministro da Fazenda o poder de aumentar, reduzir, temporariamente ou definitivamente, ou restringir os estímulos fiscais concedidos pelo DL 491/69. 
Também no âmbito do Tribunais Regionais Federais a questão vem sendo decidida favoravelmente ao contribuinte, ou seja, para reconhecer que os decretos-leis que outorgaram ao Ministro da Fazenda a faculdade de alterar o crédito-prêmio de IPI, podendo até mesmo extingui-lo, são inconstitucionais por implicarem delegação legislativa não permitida pela EC 01/69. Veja-se: 

- TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO: 

“TRIBUTÁRIO. IPI. CRÉDITO-PRÊMIO. DECRETO-LEI N. 1894, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1981, ART. 1º, INC. II. DECRETO-LEI  N. 491, DE 1969.  HYPERLINK "http://juris.trf1.gov.br/netacgi/nph-brs?Sect1=IMAGE&Sect2=THESOFF&Sect3=PLURON&Sect6=BLANK&p=1&u=javascript:window.close();&r=1&f=G&l=100&d=acor&s4=&s3=&s2=&op2=ou&s1=+portaria+e+ministerio+e+estimulos+adj+fiscais" \l "h3#h3" 

 HYPERLINK "http://juris.trf1.gov.br/netacgi/nph-brs?Sect1=IMAGE&Sect2=THESOFF&Sect3=PLURON&Sect6=BLANK&p=1&u=javascript:window.close();&r=1&f=G&l=100&d=acor&s4=&s3=&s2=&op2=ou&s1=+portaria+e+ministerio+e+estimulos+adj+fiscais" \l "h5#h5" PORTARIA  N. 176, DE 12.09.1984, DO  HYPERLINK "http://juris.trf1.gov.br/netacgi/nph-brs?Sect1=IMAGE&Sect2=THESOFF&Sect3=PLURON&Sect6=BLANK&p=1&u=javascript:window.close();&r=1&f=G&l=100&d=acor&s4=&s3=&s2=&op2=ou&s1=+portaria+e+ministerio+e+estimulos+adj+fiscais" \l "h4#h4" 

 HYPERLINK "http://juris.trf1.gov.br/netacgi/nph-brs?Sect1=IMAGE&Sect2=THESOFF&Sect3=PLURON&Sect6=BLANK&p=1&u=javascript:window.close();&r=1&f=G&l=100&d=acor&s4=&s3=&s2=&op2=ou&s1=+portaria+e+ministerio+e+estimulos+adj+fiscais" \l "h6#h6" MINISTÉRIO  DA FAZENDA. ILEGITIMIDADE.  DECRETO-LEI N. 1724, DE 07.12.79. INCONSTITUCIONALIDADE. DECRETO 64.833, DE 1969.

1. O Dec.-lei 1.894, de 16.12.81, restaurou pelo seu art. 1º, inc. II, sem definir  prazo, o crédito-prêmio, previsto no art. 1º do Decreto-lei n. 491, de  05.03.1969.

2. Se o legislador manda aplicar a uma nova situação a isenção prevista no art. 1º, inc. II, do Decreto-lei  n. 491, de 1969, é porque esse dispositivo não foi  derrogado.

3. Se o poder de isentar decorre de lei, somente a lei pode determinar a revogação.

4. O parágrafo único do art.  81 da CF/69  não permitia a delegação da competência do Presidente da República para expedir decretos e regulamentos para execução das leis  (art.  81, inc. III). Conseqüentemente é inconstitucional o art.   1º do Dec.-lei n. 1.724/79, que autorizou o  Ministro da Fazenda a aumentar, reduzir ou restringir os  HYPERLINK "http://juris.trf1.gov.br/netacgi/nph-brs?Sect1=IMAGE&Sect2=THESOFF&Sect3=PLURON&Sect6=BLANK&p=1&u=javascript:window.close();&r=1&f=G&l=100&d=acor&s4=&s3=&s2=&op2=ou&s1=+portaria+e+ministerio+e+estimulos+adj+fiscais" \l "h5#h5" 

 HYPERLINK "http://juris.trf1.gov.br/netacgi/nph-brs?Sect1=IMAGE&Sect2=THESOFF&Sect3=PLURON&Sect6=BLANK&p=1&u=javascript:window.close();&r=1&f=G&l=100&d=acor&s4=&s3=&s2=&op2=ou&s1=+portaria+e+ministerio+e+estimulos+adj+fiscais" \l "h7#h7" estímulos fiscais  de que tratam os arts. 1º e 5º do Dec.-lei n. 491, de  05.04.69.

5. Precedentes desta Corte, do STJ e do STF.

6. Embargos improvidos”. (EIAC 1998.01.00.017717-3 /DF, 2ª Seção, Rel. Des. Fed. Hilton Queiroz, DJ 14.08.2003, pág. 21)

- TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO: 

“DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. CRÉDITO PRÊMIO IPI. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO DECRETO-LEI N.º 1.724/79. INAPLICABILIDADE DOS DECRETOS-LEIS N.º 1.722/79 E N.º 1.658/79. PRECEDENTES DO STJ. 
1 – A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido de que os Decretos-Leis n.º 1.722 e n.º 1.658/79 restaram inaplicáveis com a declaração de inconstitucionalidade do Decreto-lei n. 1.724/79, que a eles se reportava. 2 – Assim, não deve ser reformada a decisão monocrática que manteve a sentença proferida pelo Juízo de primeira instância, reconhecendo a vigência do incentivo fiscal instituído pelo Decreto-Lei n.º 491/69 até 05 de outubro 1990, quando foi revogado por força do disposto no artigo 41, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 3 – Agravo regimental improvido”. (AGTREO 95.02.16860-7, Rel. Juiz Guilherme Calmon Nogueira da Gama, 
DJU 26.06.2003, Quinta Turma)

- TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO: 

TRIBUTÁRIO - IPI - CRÉDITO PRÊMIO - SUSPENSÃO POR FORÇA DO DECRETO-LEI N. 1724/79 E PORTARIA N. 960/79 - CORREÇÃO MONETÁRIA - JUROS MORATÓRIOS - HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
1. A SUSPENSÃO DO CRÉDITO-PRÊMIO DO IPI, COM BASE NO DECRETO-LEI N. 1724/79 E PORTARIA N. 960/79, CONFIGURA OFENSA AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA, CONSAGRADO PELOS ARTIGOS 19, I, E 153, PARÁGRAFO 29, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1967, ALÉM DE CONSUBSTANCIAR INDEVIDA DELEGAÇÃO DE PODERES, OFENDENDO, POR ISSO, AS DISPOSIÇÕES DO ARTIGO 6 DAQUELA CARTA. 
2. ...

3. ...

4. ...

5. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. REMESSA OFICIAL IMPROVIDA”. (AC 89.03.039786-0/SP, DJ 12.08.97, pág. 62181, Rel. Juíza   Fed. Marisa Santos, Quarta Turma). 

- TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO: 

“TRIBUTÁRIO. IPI- CRÉDITO- PRÊMIO DE EXPORTAÇÕES (DECRETO- LEI Nº 461/69). 
...

V- CRÉDITO-PRÊMIO. APLICAÇÃO DO DECRETO-LEI 491/69 POR MENÇÃO EXPRESSA DO DECRETO -LEI Nº 1.894/81, QUE RESTAUROU O CRÉDITO- PRÊMIO DO IPI, SEM DEFINIÇÃO DE PRAZO. PRECEDENTES DO STF, STJ E DO TRF 5ª REGIÃO. 
VI- PRELIMINARES REJEITADAS. APELO E REMESSA OFICIAL IMPROVIDAS”. (AC 2000.80.00.006780-0, DJ 16.04.2003, Pág. 294, Rel. Des. Fed. Lazaro Guimarães, 2ª Turma) 

Dos precedentes supra citados deflui que existe jurisprudência pacífica acerca do tema. A argumentação da d. Procuradoria da Fazenda Nacional no sentido de que o crédito-prêmio do IPI teria sido extinto em 1983 por força do DL 1658/79 e do DL 1722/79 tem sido rejeitada, já há longos anos, por todas as instâncias do Poder Judiciário. 

Como é de conhecimento geral, os órgãos públicos não têm, no Brasil, a lanheza de reconhecer a improcedência de suas irresignações e insistem em argumentos já afastados pelo Judiciário, na tentativa de angariar recursos necessários a manutenção das metas fiscais. Daí a afirmação corrente de que a Fazenda Nacional é o maior litigante de má-fé existente. 

Entretanto, o argumento de que não haveria, sobre a inconstitucionalidades dos mencionados atos normativos jurisprudência pacífica dos Tribunais, não é o único pela d. Procuradoria da Fazenda Nacional a fim de exigir dos contribuintes o estorno do crédito-prêmio de IPI a que fazem jus por força do DL 491/69, restaurado pelo DL 1894/81, sem definição de termo final.  Sustenta, ainda, o órgão de defesa da União Federal, a revogação do referido benefício, após o prazo de dois anos, a contar da promulgação da Constituição Federal, por força do art. 41 ADCT. Também esse argumento, que será analisado adiante, já foi enfrentado e afastado pelo Poder Judiciário. 

(a).1 – A RECENTE DECISÃO DA PRIMEIRA TURMA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E OS PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA, ISONOMIA E LIVRE CONCORRÊNCIA
Em que pese a existência de todos os precedentes supra alinhados, a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 591.708, em 08.06.04, reviu, por maioria de votos, a jurisprudência anterior. Pelo que se depreende de notícia veiculada no site do Tribunal
, os votos vencedores consideraram que o Decreto-Lei 1894/81 “não restaurou o regime do artigo 1º do Decreto-Lei 491/69, tendo sido mantido para 30/6/1983 o prazo final para extinção do crédito-prêmio do IPI”. 

Vejamos o teor do Decreto-lei 1894/81: 
“Art. 1º Às empresas que exportarem, contrapagamento em moeda estrangeira conversível, produtos de fabricação nacional, adquiridos no mercado interno, fica assegurado: 

I – o crédito do Imposto sobre Produtos Industrializados que haja incidido na aquisição dos mesmos; 

II – o crédito de que trata o artigo 1º do Decreto-Lei 491, de 5 de março de 1969. 

§ 1º O crédito previsto no item I deste artigo será equivalente: 

a) no caso de aquisição a produtor-vendedor ou a comerciante contribuinte do Imposto sobre Produtos Industrializados, ao montante desse tributo, constante da respectiva nota fiscal; 

b) no caso de aquisição a comerciante não contribuinte do Imposto sobre Produtos Industrializados, ao resultado da aplicação da alíquota desse tributo, vigorante na data da aquisição, sobre 50% (cinqüenta por cento) do valor do produto constante da nota fiscal. 

...

Art. 2º O artigo 3º do Decreto-Lei nº 1.248. de 29 de novembro de 1972, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3º São assegurados ao produtor-vendedor, nas operações de que trata o artigo 1º deste Decreto-Lei, os benefícios fiscais concedidos por lei para incentivo à exportação, à exceção do previsto no artigo 1º do Decreto-Lei n. 491, de 5 de março de 1969, ao qual fará jus apenas a empresa comercial exportadora”. 
...
Art. 4º (...)

Parágrafo único. As empresas comerciais exportadoras que exportarem mercadorias adquiridas antes da vigência deste Decreto-Lei, nos termos do Decreto-Lei n. 1248, de 29 de novembro de 1972, farão jus ao crédito previsto no artigo 1º do Decreto-Lei n. 491, de 5 de março de 1969, calculado pela aplicação da alíquota vigente na data de embarque sobre a diferença do preço FOB, em moeda nacional das vendas para o exterior, e o preço de aquisição das referidas mercadorias”. 

Da leitura dos arts. 1º, 2º e do parágrafo único do art. 4º do Decreto-Lei 1894/81, supra transcritos, parece claro que o crédito-prêmio de IPI de que tratou o Decreto-Lei 491/69 foi reinstituído por esse decreto-lei de 1981. 

Há conhecida regra de hermenêutica segundo a qual não existem na lei palavras inúteis e, tampouco, o legislador atua no vazio. Em tendo, o inciso II do art. 1º do Decreto-Lei 1894/81, atribuído às empresas exportadoras o crédito de que trata o art. 1º do Decreto-lei 491/69, só há uma interpretação possível: esse dispositivo reafirmou o incentivo do crédito-prêmio de IPI. Do contrário, ter-se-ia que concluir pela inutilidade de todas as remissões constantes do Decreto-Lei 1894/91 ao Decreto-Lei 491/69 e ao Decreto-Lei 1.248/72, que havia estendido o benefício do crédito-prêmio de IPI para as empresas comerciais exportadoras. 
Tanto assim o é que, já sob o império da nova Constituição, a Lei 7739/89 previu: 

“Art. 18. A alínea “b” do parágrafo único do artigo 1º do Decreto-Lei 1.894, de 16 de dezembro de 1981, passa a vigorar com a seguinte redação: 

...”

O sentido dessa norma é um só: o legislador ordinário reconheceu que o crédito-prêmio de IPI encontra-se regido pelo Decreto-Lei 1894/91!

De qualquer forma, ainda que assim não fosse, o certo é que o Tribunal Federal de Recursos, os Tribunais Regionais Federais, o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça sempre reconheceram, no Decreto-lei 1894/91, norma que reinstituiu o crédito-prêmio de IPI previsto inicialmente no DL 491/69. 
Essa jurisprudência, em virtude de sua estabilidade ao longo de mais de 15 (quinze) anos, criou, em todos os jurisdicionados, a justa expectativa de receber igual tratamento. Ao construir jurisprudência sólida e coesa no sentido da manutenção do crédito-prêmio de IPI, o Judiciário cumpria a função de garantir a segurança jurídica, em virtude da previsibilidade dos julgamentos que cuidassem dessa mesma matéria. 

De fato a previsibilidade dos julgamentos é essencial à configuração da segurança jurídica. A segurança jurídica deflui não só do ordenamento positivo, como também da forma como a legislação é interpretada e aplicada pelos Tribunais. 
A lei define quais as condutas toleradas e quais as condutas repelidas pelo direito. O cidadão tem, assim, no direito positivo, a delimitação do seu campo de atuação. Dessa delimitação surge a expectativa de que, em atendendo à legislação, não sofrerá qualquer repreensão estatal. 
O ser humano necessita, para viver em tranqüilidade e poder planejar seus investimentos, da segurança de que não será molestado pelo Estado, se e enquanto obedecer à legislação vigente. Esse é o papel do direito: garantir a cada um certeza e segurança. Essa função é que legitima a existência de normas a impor limites às condutas humanas.  
Daí a razão pela qual a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão qualifica a segurança jurídica como direito natural e imprescritível
 (art. 2º). 
O constituinte de 1988 atribuiu à segurança a categoria de direito fundamental, ao lado do direito à vida, à igualdade e à propriedade. Diversos outros dispositivos da Constituição Federal têm, como finalidade, preservar a segurança jurídica, assim: a imutabilidade da coisa julgada, a irretroatividade das leis, a reserva legal e a anterioridade no direito penal, o respeito aos direitos adquiridos e aos atos jurídicos perfeitos. 
A impossibilidade de reforma constitucional  tendente a abolir a forma federativa de Estado; o voto direto, secreto, universal e periódico; a separação dos Poderes; e os direitos e garantias individuais constitui mais uma forma de preservação da segurança jurídica pela Constituição Federal (art. 60 § 4º). 
Podemos, ainda, citar as garantias conferidas à magistratura (art. 95 CF), o dever de as decisões judiciais serem devidamente motivadas (art. 93 IV CF), e os princípios da legalidade, publicidade, impessoalidade e moralidade a que está adstrita a Administração Pública (art. 37 “caput” CF), como formas encontradas pelo constituinte para outorgar segurança jurídica. 

A legislação complementar e ordinária não foi menos cuidadosa com a segurança jurídica. O Código Tributário Nacional, por exemplo, cuidou dos institutos da prescrição e da decadência, que têm como finalidade assegurar a estabilidade das relações jurídicas em função da perda de prazo. 
A previsão constitucional de que a segurança jurídica é direito fundamental impõe limites a atuação jurisdicional, que deve ser pautada pela sua preservação. Não é suficiente para garantir segurança jurídica a existência de leis e todo um rol normativo a disciplinar as condutas humanas, se a legislação é aplicada de forma não uniforme, frustrando as expectativas criadas pelos jurisdicionados a partir de precedentes jurisprudenciais. 
Como já teve oportunidade de sustentar um dos subscritores do presente parecer, o  direito à segurança ganha proeminência diante dos demais direitos assegurados pelo art. 5º “caput” CF, cabendo ao Poder Judiciário atribuir-lhe efetividade. Confira-se
: 

“E, à evidência, entre os cinco direitos fundamentais, a segurança jurídica é aquela que torna os demais direitos respeitáveis e respeitados. 

Sem ´segurança jurídica´, o direito à vida seria mera matéria de reflexão nos Institutos de filosofia, o direito à liberdade nas Academias Literárias, o direito à igualdade nas Escolas de Sociologia e o direito à propriedade nas Faculdades de Economia. Vale dizer, serviriam apenas para tertúlias intelectuais, e não para conformar o perfil de uma nação maiúscula ou de uma democracia autêntica. 

É, pois, a segurança jurídica, o direito fundamental, que alicerça os demais, pois, mais do que um direito, é garantia a ser ofertada pelo Estado para viabilizar a estrutura e o perfil da cidadania. 

E a ‘segurança jurídica´ é ofertada, fundamentalmente, pelo Poder Técnico, mais do que pelos poderes políticos, pois o único capaz de assegurar o cumprimento da lei, impondo seu respeito aos demais poderes. 

....” (grifamos)

Em outros países, como ocorre, por exemplo, em Portugal, a Constituição é expressa ao prever que a segurança jurídica é critério para a prolação de decisões judiciais e a fixação de seus efeitos (art. 282º - 4). 
Já dizia Rui Barbosa: “a autoridade da Justiça é moral, e sustenta-se pela moralidade das suas decisões. O Poder não a enfraquece, desatendendo-a; enfraquece-a dobrando-a. A majestade dos tribunais assenta na estima pública, e esta é tanto maior, quanto mais atrevida for a insolência oficial, que lhe desobedecer, e mais adamantina a inflexibilidade deles perante ela”
. 
De fato, para que haja paz social, estabilidade das relações jurídicas e progresso econômico é essencial que as expectativas jurídicas não sejam frustradas pelo Poder Judiciário. O Judiciário não pode fugir da missão de guardião da segurança jurídica, sob pena de comprometer a própria Justiça. Não há direito justo que seja inseguro, chegando Goeth a afirmar ser preferível certa dose de injustiça à desordem
, que decorre, inexoravelmente, da quebra de segurança jurídica
. 
É de se reconhecer que o Judiciário não tem se furtado ao cumprimento dessa nobre função de preservação da uniformidade da jurisprudência, como forma de garantir a segurança jurídica. Tanto assim o é que o próprio Superior Tribunal de Justiça define sua missão, nos seguintes termos
: 
“Garantir à sociedade uma justiça célere, acessível e efetiva, zelando pela autoridade e uniformidade na interpretação e no cumprimento das normas infraconstitucionais”. 

A recente decisão da presidência do Superior Tribunal de Justiça, cassando liminar que impedia o reajuste de tarifa de telefonia fixa, determinado pela ANATEL (CC 45-297-DF
), é sinal claro do cumprimento dessa missão, transmitindo ao investidor que resolve aplicar seus recursos no Brasil, a certeza de que o Judiciário não se furtará de determinar o cumprimento dos contratos firmados. 
O caso ora analisado, referente ao crédito-prêmio de IPI, é emblemático e põe em jogo a segurança jurídica na prestação jurisdicional. Como visto supra, há anos o Superior Tribunal de Justiça vem decidindo no sentido de reconhecer a sobrevivência do crédito-prêmio de IPI, nos moldes em que instituído pelo DL 1894/81. A recente decisão da 1ª Turma, tomada quando do julgamento do REsp 591708 – cujo acórdão ainda não foi publicado - , contraria essa missão do Superior Tribunal de Justiça de pacificar, mediante a construção de uma jurisprudência sólida e uniforme, os inumeráveis conflitos existentes entre o Fisco e os contribuintes. 
Como se depreende da notícia do julgamento divulgada no site do Superior Tribunal de Justiça, a 1ª Turma, inovando na matéria, entendeu pela extinção do crédito-prêmio de IPI em 1983. Ocorre que já existem inúmeras decisões em sentido contrário alcançadas pela imutabilidade da coisa julgada. Muitos contribuintes planejaram sua vida econômica levando em consideração o fato de que a jurisprudência de todas as instâncias reconhecia a sobrevivência do crédito-prêmio de IPI nos dias atuais. 
Até mesmo depois da sessão de julgamento da 1ª Turma de 08.06.04, na qual os E. Mins. Francisco Falcão, Teori Albino Zavascki e Denise Arruda entenderam pela extinção do IPI em 1983, foram prolatadas decisões singulares em sentido diametralmente oposto. Confira-se: 

“Trata-se de recurso especial interposto pela FAZENDA NACIONAL, com fulcro no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra Acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, assim ementado:

"TRIBUTÁRIO. IPI. CRÉDITO PRÊMIO. DECRETO-LEI N. 1.894 DE 16 DE DEZEMBRO DE 1981, ART. 1º, INC. II. DECRETO-LEI N. 491, DE 1969. PORTARIA N. 176, DE 12. 09.1984, DO MINISTÉRIO DA FAZENDA. ILEGITIMIDADE. DECRETO-LEI N. 1.724 DE 07.12.79. INCONSTITUCIONALIDADE. DECRETO 64.833 DE 1969. RESOLUÇÃO CIEX N. 2 DE 1979.

1. O Dec-Lei 1.894, de 16.12.81, restaurou pelo seu art. 1º, inc. II, sem definir prazo, o crédito-prêmio, previsto no art. 1º do Dec-Lei 491, de 05.03.1969.

2. Se o legislador manda aplicar a uma nova situação a isenção prevista no art. 1º, inc. II, do Decreto-Lei n. 491, de 1969, é porque esse dispositivo não foi derrogado.

3. A Portaria n. 176 não poderia contrariar o Decreto-Lei n. 491, de 1969, por ser hierarquicamente inferior.

4. Se o poder de isentar decorre de lei, somente a lei pode determinar a revogação.

5. O parágrafo único do art. 81, da CF/69, não permitia a delegação da competência do Presidente da República para expedir decretos e regulamentos para execução das leis (art. 81, inc. III). Conseqüentemente é inconstitucional o art. 1º do Dec-Lei n. 1.724/79, que autorizou o Ministro da Fazenda a aumentar, reduzir ou restringir os estímulos fiscais de que tratam os arts. 1º e 5º do Dec-Lei n. 491, de 05.04.69. 

6. ...

7. ...

8. Verba honorária. Tratando-se de matéria já decidida pelos Tribunais Superiores quando da propositura da ação, os honorários advocatícios devem ser arbitrados, sem deixar de atentar para a norma prevista no § 4º do art. 20 do CPC, em 5%, sobre o valor da condenação."(fl. 206)

...

Relatados, decido.

Tenho que a pretensão não merece guarida.

Já está sedimentado o entendimento, em todos os graus e instâncias, no sentido de que é inconstitucional a delegação de competência contida no artigo 1º do Decreto-Lei nº 1.724/79, que extrapola os limites da legalidade. Dentre os diversos precedentes, cito o RE nº 186.623-3/RS, Relator Ministro Mário Velloso. Com a declaração de inconstitucionalidade do Decreto-Lei nº 1.724/79, pelo Plenário do extinto TFR, o Decreto-Lei nº 1.658/79, que determinaria a extinção do incentivo em comento, restaria revigorado, o que não ocorreu, em face da edição da Lei nº 1.894/81, a qual restaurou as disposições originais do Decreto-Lei nº 491/69.

Nesse diapasão, transcrevo a ementa do seguinte julgado, verbis:

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. CRÉDITO-PRÊMIO.

IPI. DECRETOS-LEIS NºS 491/69, 1.724/79, 1.722/79, 1.658/79 E 1.894/81. PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR.

1. ...

2. Acórdão a quo que considerou que o crédito-prêmio do IPI, previsto no Decreto-Lei nº 491/69, extinguiu-se em  junho de 1983, por força do Decreto-Lei nº 1.658/79.

3. Declarada a inconstitucionalidade de Decreto-Lei nº 1.724/79, conseqüentemente ficaram sem efeito os Decretos-Leis nºs 1.722/79 e 1.658/79, aos quais o primeiro diploma se referia.

4. É aplicável o Decreto-Lei nº 491/69, expressamente mencionado no Decreto-Lei nº 1.894/81, que restaurou o benefício do crédito-prêmio do IPI, sem definição de prazo.

5. Precedentes das 1ª e 2ª Turmas e da 1ª Seção desta Corte Superior.

6. Agravo regimental improvido" (AGREsp nº 329.254/RS, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 18.02.2002, pág. 00264).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL.

CRÉDITO-PRÊMIO. IPI. MOMENTO. EXTINÇÃO. MATÉRIA PACÍFICA.

- Inviável o recurso especial que visa discutir matéria já pacificada no âmbito desta Corte, no sentido de que com a declaração de inconstitucionalidade do Decreto-Lei n.º 1.724/79, também restaram inaplicáveis os Decretos n.º 1.722/79 e 1.658/79, os quais eram referidos pelo primeiro diploma. Dessa forma, é aplicável o Decreto-lei nº 491/69, expressamente mencionado no Decreto-lei 1.894/81, que restaurou o benefício do crédito-prêmio do IPI, sem definição de prazo. Precedentes.

- Agravo regimental improvido."(AGRESP 433.661/CE, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJ 02/12/2002)

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso especial, com esteio no art. 557, caput, do CPC”. (REsp 134.170, DJ 17.06.2004, Rel. Min. Francisco Falcão)  (grifamos)
“A empresa Maxforja S/A - Forjaria e Metalurgia ajuizou contra a União, ação declaratória pretendendo o reconhecimento do direito ao uso do crédito-prêmio de IPI referente às exportações realizadas desde julho de 1998, bem como dos valores decorrentes das exportações realizadas após o deferimento do provimento antecipatório pleiteado.

O Juiz da 7ª Vara Federal do Distrito Federal indeferiu o pedido de

tutela antecipada nos seguintes termos:

...

 Dessa decisão a empresa Maxforja interpôs agravo de instrumento nº 2004.01.00.003159-3/DF ao qual o Desembargador relator deu parcial efeito suspensivo, para autorizar que a Marforja proceda ao aproveitamento do crédito-prêmio de IPI apenas para as exportações realizadas a partir de 25/02/2004, data do deferimento da tutela. 

A União requereu, então, a suspensão da decisão que concedeu parcialmente a tutela em favor da Marforja, tendo sido negado seguimento ao pedido por entender esta Presidência não ter havido o prévio esgotamento da instância ordinária.

...

Relatei.

...

 Está consolidado, nesta Corte, a restauração do benefício do crédito-prêmio do IPI, sem definição do prazo de sua extinção, considerando-se que, declarada a inconstitucionalidade do

Decreto-Lei nº 1.724/79, perderam a eficácia os Decretos-Lei nº 1.722/79 e nº 1.658/79, sendo aplicável o Decreto-Lei nº 491/69, expressamente revigorado pelo Decreto-Lei nº 1.894/81. 

...

Não vislumbro, portanto, a possibilidade de vir a ocorrer grave lesão à ordem econômica, até porque a decisão objeto do pedido de suspensão, não será  precursora de outras demandas com igual pretensão, haja vista que essa questão vem sendo discutida há bastante tempo, havendo, inclusive, precedentes deste Tribunal reconhecendo o direito à utilização do crédito-prêmio de IPI (RESP 576873/AL, Rel. Min. José Delgado, RESP 449471/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, ADRESP 380575/RS, Rel. Min. Eliana Calmon). Afastado, assim, eventual risco de lesão à ordem e à economia públicas, e não havendo elementos de convicção, também, quanto a lesão aos demais bens jurídicos protegidos pela norma de regência, indefiro o pedido de suspensão da  decisão liminar proferida nos autos do Agravo de Instrumento nº 2004.01.00.003159-3/DF”. (AgRg na STA 000080, DJ 24.06.04, Min. Edson Vidigal) (grifamos)
O desencontro que se verifica na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acerca do crédito-prêmio de IPI, tem reflexos não só na segurança jurídica mas também no princípio da isonomia e da livre concorrência. Caso seja mantida a posição recentemente adotada pela 1ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, os contribuintes serão portadores de decisões que não lhes garantem o mesmo direito, sem que haja qualquer critério de discrimén a legitimar essa diferenciação. Para alguns, restou assegurado o direito ao benefício do Decreto-Lei 491/69, enquanto que, para outros, esse mesmo direito pode vir a ser recusado. 
A situação é, realmente, de grave insegurança e enorme injustiça, já que diversas decisões estão alcançadas pela coisa julgada, não cabendo, sequer, ação rescisória, seja em razão de a hipótese não se enquadrar entre aquelas previstas na lei adjetiva, seja em razão do transcurso do prazo prescricional. A mudança de posição, na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acerca da matéria em questão, teria assim, graves reflexos sobre a livre concorrência, gerando situação de desequilíbrio entre os contribuintes. 
É de se confiar, no entanto, que o Poder Judiciário honrará o princípio da segurança jurídica e não frustrará a expectativa daqueles que aguardam decisão judicial para a sua situação individual similar a tantas decisões anteriormente proferidas em casos análogos. Isso porque o Superior Tribunal de Justiça tem sido especialmente cauteloso em matéria de alteração jurisprudencial, poupando desagrados a estabilidade jurídica. A esse respeito, é lapidar o voto do E. Min. Humberto Gomes de Barros proferido quando a 1ª Seção enfrentou pedido de revogação da Súmula 276 do Superior Tribunal de Justiça. Confira-se: 
“..

Outra razão, que adoto como fundamento de voto, finca-se na natureza do Superior Tribunal de Justiça. Quando digo que não podemos tomar lição, não podemos confessar que a tomamos. Quando chegamos ao Tribunal e assinamos o termo de posse, assumimos, sem nenhuma vaidade, o compromisso de que somos notáveis conhecedores do Direito, que temos notável saber jurídico. Saber jurídico não é conhecer livros escritos por outros. Saber jurídico a que se refere a CF é a sabedoria que a vida nos dá. A sabedoria gerada no estudo e na experiência nos tornou condutores da jurisprudência nacional. 

Somos condutores e não podemos vacilar. Assim faz o STF. 

Nos últimos tempos, entretanto, temos demonstrado profunda e constante insegurança. 

Vejam a situação em que nos encontramos: se perguntarem a algum dos integrantes desta Seção, especializada em Direito Tributário, qual é o termo inicial para a prescrição da ação de repetição de indébito nos casos de empréstimo compulsório sobre aquisição de veículo ou combustível, cada um haverá de dizer que não sabe, apesar de já existirem dezenas, até centenas, de precedentes. Há dez anos que o Tribunal vem afirmando que o prazo é decenal (cinco mais cinco anos). Hoje, ninguém sabe mais. 

Dizíamos, até pouco tempo, que cabia mandado de segurança para determinar que o TDA fosse corrigido. De repente, começamos a dizer o contrário. Dizíamos que éramos competentes para julgar a questão da anistia. Repentinamente, dizemos que já não somos competentes e que sentimos muito. O Superior Tribunal de Justiça existe e foi criado para dizer o que é a lei infraconstitucional. Ele foi concebido como condutor dos tribunais e dos cidadãos. Em matéria tributária, como condutor daqueles que pagam, dos contribuintes. 

Bem por isso, a Corte Especial proclamou que: 
"PROCESSUAL ​ STJ ​ JURISPRUDÊNCIA ​ NECESSIDADE DE QUE SEJA OBSERVADA. 
O Superior Tribunal de Justiça foi concebido para um escopo especial: orientar a aplicação da lei federal e unificar​-lhe a interpretação, em todo o Brasil. Se assim ocorre, é necessário que sua jurisprudência seja observada, para se manter firme e coerente. Assim sempre ocorreu em relação ao Supremo Tribunal Federal, de quem o STJ é sucessor, nesse mister. Em verdade, o Poder Judiciário mantém sagrado compromisso com a justiça e a segurança. Se deixarmos que nossa jurisprudência varie ao sabor das convicções pessoais, estaremos prestando um desserviço a nossas instituições. Se nós - os integrantes da Corte - não observarmos as decisões que ajudamos a formar, estaremos dando sinal, para que os demais órgãos judiciários façam o mesmo. Estou certo de que, em acontecendo isso, perde sentido a existência de nossa Corte. Melhor será extingui​-la." (AEREsp 228432). 
Dissemos sempre que sociedade de prestação de serviço não paga a contribuição. 
Essas sociedades, confiando na Súmula nº 276 do Superior Tribunal de Justiça, programaram​-se para não pagar esse tributo. Crentes na súmula elas fizeram gastos maiores, e planejaram suas vidas de determinada forma. Fizeram seu projeto de viabilidade econômica com base nessa decisão. De repente, vem o STJ e diz o contrário: esqueçam o que eu disse; agora vão pagar com multa, correção monetária etc., porque nós, o Superior Tribunal de Justiça, tomamos a lição de um mestre e esse mestre nos disse que estávamos errados. Por isso, voltamos atrás. 

Nós somos os condutores, e eu Ministro de um Tribunal cujas decisões os próprios Ministros não respeitam ​ sinto​-me, triste. Como contribuinte, que também sou, mergulho em insegurança, como um passageiro daquele vôo trágico em que o piloto que se perdeu no meio da noite em cima da Selva Amazônica: ele virava para a esquerda, dobrava para a direita e os passageiros sem nada saber, até que eles de repente descobriram que estavam perdidos: O avião com o Superior Tribunal de Justiça está extremamente perdido. Agora estamos a rever uma Súmula que fixamos há menos de um trimestre. Agora dizemos que está errada, porque alguém nos deu uma lição dizendo que essa Súmula não devia ter sido feita assim. 
Nas praias de Turismo, pelo mundo afora, existe um brinquedo em que uma enorme bóia, cheia de pessoas é arrastada por uma lancha. A função do piloto dessa lancha é fazer derrubar as pessoas montadas no dorso da bóia. Para tanto, a lancha desloca-​se em linha reta e, de repente, descreve curvas de quase noventa graus. O jogo só termina, quando todos os passageiros da bóia estão dentro do mar. Pois bem, o STJ parece ter assumido o papel do piloto dessa lancha. Nosso papel tem sido derrubar os jurisdicionados.

Peço venia para acompanhar o Ministro Peçanha Martins”. (AgRg no REsp 382.736-SC, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, DJ 25.02.2004, Primeira Seção). (grifamos)
No julgamento da Corte Especial, citado pelo Min. Humberto Gomes de Barros no voto supra transcrito, o Superior Tribunal de Justiça renovou sua vocação para a uniformização da jurisprudência nacional. Confiram-se trechos do voto condutor: 
"... o Superior Tribunal de Justiça foi concebido para um escopo especial: orientar a aplicação da lei federal e unificar-lhe a interpretação, em todo o Brasil. Se assim ocorre, é necessário que sua jurisprudência seja observada, para se manter firme e coerente. Assim sempre ocorreu em relação ao Supremo Tribunal Federal, de quem o STF é sucessor, nesse mister. Em verdade, o Poder Judiciário mantém sagrado compromisso com a justiça e a segurança. Se deixarmos que nossa jurisprudência varie ao sabor das convicções pessoais, estaremos prestando um desserviço a nossas instituições. Se nós – os integrantes da Corte – não observamos as decisões que ajudamos a formar, estaremos dando sinal, para que os demais órgãos judiciários façam o mesmo. Estou certo de que, em acontecendo isso, perde sentido a existência de nossa corte. Melhor será extingui-la”.(AgRg no ERESP 228.432-RS, DJ 18.03.2002) (grifamos)
Frise-se que o Poder Judiciário exerce papel de enorme importância na atração e manutenção de investimentos em terras nacionais. O investidor, tanto nacional quanto estrangeiro, analisa, quando da implementação de seu negócio, o grau de segurança jurídica que os Tribunais transmitem para os jurisdicionados daquele País. Já era tempo de os Tribunais perderem a inocência e terem a consciência de que decisões têm repercussões sobre a estabilidade social e econômica do País. Recentemente, as páginas amarelas de VEJA trouxeram a afirmação do renomado economista norte-americano, Kenneth Rogoff, de que “uma das razões do juro altíssimo que o consumidor paga no Brasil é a desconfiança que os bancos têm dos tribunais. É assim porque os bancos demoram anos para reaver um bem de um inadimplente. Qual é o resultado? A população como um todo perde
. 

Assim, não fosse suficiente o fato de que o crédito-prêmio de IPI foi reinstituído pelo DL 1894/81, superveniente aos Decretos-lei 1658/79 e 1722/79, que pretenderam delegar, inconstitucionalmente, ao Ministro da Fazenda, a faculdade de extinguir, reduzir ou alterar esse benefício, é de rigor a manutenção da jurisprudência acerca da matéria, em nome dos princípios da segurança jurídica, da livre concorrência e da isonomia, sem os quais não há que se falar em justiça. 

(b) DA SOBREVIVÊNCIA DO CRÉDITO-PRÊMIO DE IPI APÓS O ADVENTO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 – ART. 41 ADCT. 

Outro argumento utilizado na tentativa de afastar o direito dos exportadores de se beneficiarem do crédito instituído pelo DL 491/69, consiste na afirmação de que tal incentivo estaria sujeito ao art. 41 ADCT, segundo o qual: 
"Art. 41. Os Poderes Executivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios reavaliação todos os incentivos fiscais de natureza setorial ora em vigor, proponho aos Poderes Legislativos respectivos as medidas cabíveis.

§ 1º - Considerar-se-ão revogados após dois anos, a partir da data promulgação da Constituição, os incentivos que não forem confirmados por lei .

§ 2º - A revogação não prejudicará os direitos que já tiverem sido adquiridos, àquela data, relação a incentivos concedidos sob condição e com prazo certo.

(...)"
Esse argumento não se sustenta seja porque o crédito-prêmio de IPI não é incentivo setorial, seja porque tal estímulo foi renovado no prazo de 02 anos a que alude o § 1º art. 41 ADCT, supra transcrito. 

De fato, estímulo setorial é aquele outorgado a um determinado setor da economia, assim, p.ex., aquele conferido aos produtores de cana de açúcar. Estímulo concedido a todos os  exportadores de produtos manufaturados no Brasil (art. 1º do DL 1894/81) não pode ser tido como estímulo setorial, sob pena de ofensa aos princípios da racionalidade e da razoabilidade que devem pautar qualquer interpretação constitucional. 
É técnica de hermenêutica constitucional de que os vocábulos adotados pelo legislador constituinte devem ser interpretados em sua acepção vulgar. Quando, no entanto, a Constituição adota termo técnico, a interpretação deve observar esse parâmetro
. A esse respeito é clara a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal
: 
EMENTA: 

“... 

CONSTITUIÇÃO – ALCANCE POLÍTICO – SENTIDO DOS VOCÁBULOS – INTEPRETAÇÃO . O conteúdo político de uma Constituição não é conducente ao desprezo do sentido vernacular das palavras, muito menos ao do técnico, considerados institutos consagrados pelo Direito. Toda ciência pressupõe a adoção de escorreita linguagem, possuindo os institutos, as expressões e os vocábulos que a revelam conceito estabelecido com a passagem do tempo, quer por força de estudos acadêmicos quer, no caso do Direito, pela atuação dos Pretórios”. (grifamos)

O termo “setorial”, seja na linguagem comum do povo, seja em linguagem técnica, não pode significar outra coisa que não um extrato  específico de um todo, uma parte definida de algo maior. Não se pode, assim, falar em setor de exportação, porque esse não constitui um grupo coeso e definido. Entre empresas que praticam, praticaram ou venham a praticar exportações, há empresários que se dedicam destinados a várias atividades, totalmente distintas entre si. Não é, sequer, possível afirmar que determinada empresa, ao proceder a uma exportação é uma exportadora, porque aquela pode ter sido uma atividade circunstancial, momentânea. 
Ainda que assim não fosse, e pudéssemos distinguir entre todos os beneficiários do crédito-prêmio de IPI alguma ligação possível de caracterizá-los como um setor, fato é que o benefício de que trata o DL 491/69, reinstituído pelo DL 1894/81, foi confirmado no prazo de 02 (dois) anos a que alude o art. 41 § 1º CF, pela Lei 7739/89 e pela Lei 8.402/92, com efeitos retroativos. 
A respeito dessas questões confira-se parecer proferido por um dos signatários deste parecer em co-autoria com Dra. Fátima Fernandes Rodrigues de Souza
: 

“A nosso ver, setoriais são os incentivos dirigidos aos contribuintes que integram determinado segmento da atividade econômica. 
...

Ora, no caso dos estímulos aqui examinados, somente aqueles dirigidos às empresas cujo objetivo social específico é atuar no comércio exterior é que podem ser considerados setoriais. 

Os incentivos concedidos às empresas que industrializam e vendem seus produtos no mercado interno e no mercado externo, exportando-os, não têm natureza setorial, pois a  ele fazem jus as empresas de quaisquer setores da economia, desde que exportem seus produtos. 

Não já, aqui, um incentivo atribuído em razão do setor, mas em razão de um tipo de operação, de forma que todos os que o praticarem poderão beneficiar-se, não havendo que cogitar de quebra de isonomia. 

...

Entretanto, ainda que assim não se entenda, é bem de ver que a confirmação dos incentivos em tela sobreveio com a publicação da Lei 7.7739, de 1º de março de 1989, embora com a alteração introduzida na alínea “b” do art. 1º do Decreto-lei 1.894/81. Veja-se o texto do art. 18 da referida lei: 

“Art. 18. Alínea `b` do parágrafo 1º do artigo 1º do Decreto-Lei nº 1.894, de 16 de dezembro de 1981, passa a vigorar com a seguinte redação: 

§ 1º...

a) ...

b) no caso de aquisição a comerciante não contribuinte do imposto sobre produtos industrializados – IPI, até o montante deste tributo que houver incidido na última saída do produto de estabelecimento industrial ou equiparado a industrial, segundo instruções expedidas pelo Ministro da Fazenda’. 

Resulta nítido que, ao introduzir alteração na norma do art. 1º do Decreto-lei nº 1.894/81, editado sob a ordem jurídica anterior, a Lei 7.7739/89 confirmou os estímulos nela veiculados (quer no seu inciso I quer no inciso II) sob a ordem atual – ....

...

A Lei 8.402/92, que teria vindo ´reinstituir´, com efeitos retroativos a outubro de 1990, apenas os incentivos do art. 1º, I do Decreto-lei 1.894/81, como se infere dos arts. 1º, II, III e 2º, daquele diploma: 

"Art. 1º - São restabelecidos os seguintes incentivos fiscais:

....

II – manutenção e utilização  do crédito do Imposto sobre Produtos Industrializados relativo aos insumos empregados na industrialização de produtos  exportados, de que trata o artigo 5º do Decreto-Lei nº 491 de 5 de março de 1969;

III – crédito do Imposto sobre Produtos Industrializados incidentes sobre bens de fabricação nacional, adquiridos no mercado interno e exportados de que trata o artigo 1º, inciso I, do Decreto-Lei nº 1.894, de 16 de dezembro de 1981;

...

Art. 2º - Os efeitos do disposto no artigo anterior retroagem a 5 de outubro de 1990."  
na verdade, veiculou disposição inócua, pois os estímulos do Decreto-lei 1.894/81 0 ou seja, tanto o crédito do IPI incidente sobre os bens adquiridos para exportação (inciso I), quanto o crédito sobre as vendas ao exterior previsto no art. º do Decreto-lei nº 491/81 (inciso II) – já haviam sido confirmados pela Lei 7.739/89, não tendo a referida Lei revogado qualquer deles. 
Vale dizer: os estímulos concedidos aos fabricantes-exportadores, por não serem incentivos setoriais – já que seu destinatário é qualquer empresa industrial, de qualquer setor, desde que exporte seus produtos, como é o caso da consulente – não se subsumiram ao art. 41 do ADCT, tendo sido recepcionados, sem necessidade de confirmação, nos termos previstos no art. 1º do Decreto-lei 1.894/81. 

Ainda que assim não entenda, os incentivos em tela foram confirmados dentro do biênio de que trata o inciso 41 do ADCT, pela Lei 7.739/89, e não foram revogados pela Lei 8.402/92”. (itálicos no original)
Os argumentos supra reproduzidos, acerca da inaplicação do art. 41 ADCT ao crédito-prêmio de IPI dada a sua natureza não setorial, já foram acatados pelo Poder Judiciário, como se vê das seguintes ementas: 

“APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL. TRIBUTÁRIO. CRÉDITO-PRÊMIO DE IPI. PROVIMENTO PARCIAL. 
I - ...

II – INCONSTITUCIONAL A EXTINÇÃO, PATROCINADA PELO DECRETO-LEI 1.724, DO BENEFÍCIO FISCAL, INSTITUÍDO PELO DECRETO-LEI 491/69, O QUAL SUBSISTIU MESMO DIANTE DO ART. 41 DO ADCT, RESTRITO AOS INCENTIVOS SETORIAIS NÃO CONVALIDADADOS EM LEI NO PERÍODO DE DOIS ANOS. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. 

III - ...

IV – APELAÇÃO E REMESSA EX OFFICIO PARCIALMETNE PROVIDAS” (AMS 200.80.00.007687-3, Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, Rel. Des. Fed. Edílson Nobre, DJ 18.02.2003, pág. 961). 

“TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CRÉDITO PRÊMIO DO IPI. LEGITIMIDADE ATIVA DA COOPERATIVA VENDEDORA DA MERCADORIA. LEGITIMIDADE ATIVA DAS USINAS PRODUTORAS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. EXTINÇÃO DO INCENTIVO. DECRETOS-LEIS NºS 1.658 E 1722/79. LEI Nº 8.402. COMPENSAÇÃO. 

1. ...

2. ...

3. NÃO FOI O CRÉDITO-PRÊMIO, CRIADO PELO DECRETO-LEI Nº 491/69, EXTINTO PELOS DECRETOS-LEIS Nº 1.658 E 1.722/79, EM FACE DA DECISÃO QUE JULGOU INCONSTITUICONAL O DECRETO-LEI Nº 1.724 (V. AGA nº 250.914/DF, STJ, REL. MIN. JOSÉ DELGADO, PUB. DJU DE 28.02.2000). 

4. A LEI Nº 8.402/92 RESTABELECEU O CRÉDITO-PRÊMIO IPI COM EFEITOS RETROATIVOS A 5 DE OUTUBRO DE 1990 (ART. 2º), DE FORMA A NÃO SE CONSIDEAR EXPIRADO O PRAZO PREVISTO NO PARÁGRAFO 1º DO ART. 41 DO ADCT/88. 

5. A LEI Nº 8402/92 GARANTIU A CONCESSÃO DO CRÉDITO-PRÊMIO IPI AO PRODUTOR-VENDEDOR QUE VENDA SUAS MERCADORIAS A EMPRESA COMERCIAL-EXPORTADORA, PARA FINS DE EXPORTAÇÃO. 

6. ...

7. ...

8. APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL IMPROVIDAS” (AC 2000.05.00.054702-7, 2ª Turma do Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Rel. Des. Fed. Araken Mariz. DJ 26.10.2001, pág. 1289)

Assim, para além de o crédito-prêmio de IPI não se sujeitar ao prazo do § 1º do art. 41 ACT, por não ter natureza setorial, as Leis 7739/89 s 8.402/92 asseguraram sua manutenção sob o império da nova ordem constitucional. 

Ademais, sustentar que o crédito-prêmio de IPI sujeitar-se-ia ao art. 41 § 1º do ADCT é violar a teleologia desse dispositivo constitucional que teve como finalidade atribuir aos legisladores estaduais e municipais a oportunidade de rever as isenções concedidas pela União Federal relativamente a tributos de sua competência, ou seja, as isenções heterônomas, até então, permitidas pela Constituição Federal. 

Outra interpretação não se mostra razoável. Não é    crível que o constituinte tenha outorgado à União a faculdade de rever benefício relativo a imposto de sua competência, já que benefício dessa natureza pode, independentemente de qualquer previsão constitucional, ser revogado ou alterado, desde que observado o direito adquirido. 

(c) RAZÕES DE ESTADO NÃO LEGITIMAM PRETENSÕES JUDICIAIS QUE VIOLAM A LEI E A CONSTITUIÇÃO.

A satisfação do interesse público é meta perseguida pelo Judiciário, pelos demais poderes, pelas setores organizados da economia, enfim, por toda a sociedade, já que o interesse público é o interesse de todos, é o interesse social. O interesse público não se contrapõe ao interesse individual, assim como o Estado não se opõe ao indivíduo. 

A fim de melhor desenvolver a idéia de que o interesse público nada mais é do que o interesse da sociedade como um todo, socorremo-nos das lições de Celso Antônio Bandeira de Mello para quem
: 

“Em rigor, o necessário é aclarar-se o que está contido na afirmação de que interesse público é o interesse do todo, do próprio corpo social, para precatar-se contra o erro de atribuir-lhe o status de algo que existe por si mesmo, dotado de consistência autônoma, ou seja, como realidade independente e estranha a qualquer interesse das partes. (...)
...

Poderá haver um interesse público que seja discordante do interesse de cada um dos membros da sociedade? Evidentemente, não. Seria inconcebível um interesse do todo que fosse, ao mesmo tempo, contrário ao interesse de cada uma das partes que o compõem. Deveras, corresponderia ao mais cabal contra-senso que o bom para todos fosse o mal de cada um, isto é, que o interesse de todos fosse um anti-interesse de cada um. 

...

.... Então, dito interesse, o público – e esta já é uma primeira conclusão – só se justifica na medida em que se constitui em veículo de realização dos interesses das partes que o integram no presente das que o integrarão no futuro. ...

Donde, o interesse público deve ser conceituado como o interesse resultante do conjunto dos interesses que os indivíduos pessoalmente têm quando considerados em sua qualidade de membros da Sociedade e pelo simples fato de o serem”. (realces no original)

Daí porque não há interesse público que justifique a cobrança de tributo sem base legal. O interesse público será, sempre, pelo cumprimento das leis, pela manutenção da ordem social e nunca, no sentido inverso ao do que previsto no ordenamento jurídico de um Estado. 
Assim, o interesse do Estado em receber os tributos que lhe são devidos só se transforma em interesse público e, portanto, só se legitima, quando a tributação é constitucional e legal. Não há interesse público em receber importâncias advindas do trabalho privado sem justo título, ou seja, sem fundamento constitucional e legal que embase a cobrança. 

Essa posição não é estranha ao Superior Tribunal de Justiça. É o que se vê do seguinte trecho do voto do E. Min. Luiz Fux, quando do julgamento do REsp 382.736-SC
: 

“O Sr. Ministro José Delgado, com muita felicidade, tem destacado essa nova feição do Direito Tributário, que trata dos direitos fundamentais do contribuinte, estatuto do contribuinte, surpresa fiscal, enfim aquela confiança fiscal que o contribuinte deve ser em relação ao Fisco, porque hoje já desmistificamos a idéia de que o interesse público é o interesse fazendário. 

O interesse público é o interesse de cada um de nós. O conjunto dos interesses de todos nós perfaz o interesse público. Às vezes, o interesse da Fazenda é contra o interesse público e contra o interesse de todos nós”. (grifamos)

Do trecho supra transcrito da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, denota-se que aquele respeitável Tribunal conseguiu, com clareza, realizar a separação que a doutrina sempre apontou, entre interesse público e interesse fazendário. O interesse meramente arrecadatório, nem sempre – na verdade, quase nunca, dada a ânsia com que o Fisco brasileiro recai sobre o patrimônio privado – corresponde ao interesse público. Só há interesse público na arrecadação, quando a instituição da receita tributária atendeu a todos os ditames legais. 
No caso em tela, a cobrança de supostas diferenças de IPI em virtude de a Fazenda entender que o crédito-prêmio instituído pelo DL 491/96, reinstituído pelo DL 1894/81 e pelas Leis 7739/89 e 8402/92, teria sido extinto em 1983, viola o interesse público, já que não há base legal para essa pretensão. 
Argumentos “ad terrorem” no sentido de que a mudança na jurisprudência consolidada a cerca do crédito-prêmio de IPI justificar-se-ia em virtude do montante envolvido, para além de não legitimarem posição contra legem, não estão embasada em fatos devidamente comprovados. 

É preciso ter em vista que nem todas as exportações realizadas por empresas brasileiras se beneficiam do crédito-prêmio de IPI. O cálculo para saber quanto de IPI deixou de ser arrecado em virtude desse benéfico é muito mais complexo do que a simples análise da balança comercial. É preciso, ainda, ponderar que, acaso inexistente o crédito-prêmio de IPI, talvez muitas exportações não tivessem ocorrido, inviabilizadas pelo custo do tributo. 
O Brasil, país em desenvolvimento precisa incentivar a industrialização e a exportação de produtos manufaturados, para os quais há maior valor agregado e, portanto, oportunidades de lucro mais atraentes. Precisamos deixar de ser uma República exportadora apenas de produtos agropecuários, para que a nossa indústria não fique condenada ao atraso
. 

Independentemente do montante envolvido nessa questão do crédito-prêmio de IPI, o Judiciário sempre esteve atento para preservar sua autonomia no cumprimento da difícil tarefa de manter os interesses fazendários limitados pelo interesse público de preservar a ordem jurídica. A esse respeito, confira-se a posição do Supremo Tribunal Federal: 
- voto do E. MIN. CELSO DE MELLO, proferido quando do julgamento do RE 150.764-1, DJ 02.04.93, Ementário nº 1698-08, págs. 1557 e 1558: 
“Argumentos de necessidade, por mais respeitáveis que possam ser, não devem prevalecer sobre o império da Constituição. 

Razões de Estado, ainda que vinculadas a motivos de elevado interesse social, não podem legitimar o desrespeito e a afronta a princípios e valores sobre os quis tem assento o nosso sistema de direito constitucional positivo. Esta Corte, ao exercer, de modo soberano, a tutela jurisdicional das liberdades públicas, tem o dever indeclinável de `velar pela intangibilidade de nossa Lei Fundamental, que, ao dispor sobre as relações jurídico-tributárias entre o Estado e os indivíduos, institucionalizou um sistema coerente de proteção, a que se revelam subjacentes importantes princípios de caráter político, econômico e social. 

É preciso advertir o Estado de que o uso ilegítimo de seu poder de tributar não deve, sob pena de erosão da própria consciência constitucional, extravasar os rígidos limites traçados e impostos à sua atuação pela Constituição da República. 

...`Uma conseqüência primária da inconstitucionalidade´- acentua MARCELO REBELO DE SOUZA (“O Valor Jurídico do Acto Inconstitucional”, vol. I/15-19, 1988, Lisboa) - ´é, em regra, a desvalorização da conduta inconstitucional, sem a qual a garantia da Constituição não existiria. Para que o princípio da constitucionalidade, expressão suprema e qualitativamente mais exigente do princípio da legalidade em sentido amplo, vigore, é essencial que, em regra, uma conduta contrária à Constituição não possa produzir cabalmente os exactos efeitos jurídicos que, em termos normais, lhe corresponderiam´”. 
- RE 166772-9/RS, DJ 16.12.94, Rel. E. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno:
“INTERPRETAÇÃO – CARGA CONSTRUTIVA – EXTENSÃO. Se é certo que toda interpretação traz em si carga construtiva, não menos correta escorai a vinculação à ordem jurídico-constitucional. O fenômeno ocorre a partir das normas em vigor, variando de acordo com a conformação profissional e humanística do intérprete. No exercício gratificante da arte de interpretar descabe ´inserir na regra de direito o próprio juízo – por mais sensato que seja – sobre a finalidade que ´conviria´ fosse ela perseguida´- Celso Antônio Bandeira de Mello – em parecer inédito. Sendo o Direito uma ciência, o meio justifica o fim, mas não este àquele
...” (grifamos)

-VOTO DO E. MIN. RELATOR MARCO AURÉLIO: 

“Já disse, linhas atrás, que está em tela uma ciência. Assim enquadrado o Direito, o meio justifica o fim, mas não este àquele. Compreendo as grandes dificuldades de caixa que decorrem do sistema de seguridade social pátrio. Contudo, estas não podem ser potencializadas, a  ponto de colocar-se em plano secundário a segurança, que é o objetivo maior de uma Lei Básica, especialmente no embate cidadão-Estado, quando as forças em jogo escorcem em descompasso. Atente-se para a advertência de Carlos Maximiliano, isto a dosar-se a carga construtiva, cuja existência, em toda interpretação, não pode ser negada: 

´Cumpre evitar não só o demasiado apego à letra dos dispositivos, como também o excesso contrário, o de forçar a exegese e deste modo encaixar na regra escrita, graças à fantasia do hermeneuta, as teses pelas quais se apaixonou, de sorte que vislumbra no texto idéias apenas existentes no próprio cérebro, ou no sentir individual, desvairado por ojerizas e pendores, entusiasmos e preconceitos ´Hermenêutica e Aplicação do Direito – Ed. Globo, Porto Alegre – segunda edição, 1933 – pág. 118´. 

E realmente assim o é. Conforme frisado por Celso Antônio Bandeira de Melo, não cabe, no exercício da arte de interpretar, inserir na regra de direito o próprio juízo – por mais sensato que seja – sobre a finalidade que ´conviria´ fosse ela perseguida´- parecer inédito. 

...”  (grifamos)
Do quanto exposto, denota-se que não será o volume de dinheiro porventura envolvido que levará os Tribunais a alterarem a jurisprudência já suficientemente consolidada, para reconhecer, só agora, que crédito-prêmio teria sido extinto em 1983. 

Respondemos, pois, agora de forma sintética, às questões formuladas:

1) O crédito-prêmio de IPI não foi extinto em 1983 pelos DL´s 1658/79 e 1.772/79, que perderam a eficácia em virtude da inconstitucionalidade do DL 1724/79 que a eles se reportava, tendo o DL 1894/81 reinstituído o estímulo criado pelo DL 491/69, sem prazo pré-definido; 
2) O art. 41 § 1º ADCT não acarretou a extinção do crédito-prêmio de IPI, seja porque esse benefício não é setorial e, portanto, não está sujeito ao prazo de dois anos para renovação a que alude o dispositivo; seja porque sobreveio legislação reinstituidora do estímulo fiscal em tela; seja, ainda, porque conclusão diversa violaria a teleologia da norma, cuja finalidade é conferir aos legisladores estaduais e municipais a oportunidade de rever as isenções heterônomas. 
     


    S.M.J.


  São Paulo, 26 de julho de 2004.

               IVES GANDRA DA SILVA MARTINS

             CLÁUDIA FONSECA MORATO PAVAN
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